
VACINAÇÃO 

CONTRA HPV 
DEVER OU FACULDADE? 



• POLÍTICA PÚBLICA DE SAUDE 

• PODER FAMILIAR DOS PAIS DA 

CRIANÇA E ADOLESCENTE 



• CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

• Art. 196: “A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas que visem à redução do risco de 

doenças e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação” (grifo nosso) 

• POLÍTICA PÚBLICA DE SAUDE 

 



 

 

• CALENDÁRIO DE VACINAÇÃO E CAMPANHAS DE 
VACINAÇÃO FAZEM PARTE DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE SAÚDE 
 

 

•  PORTARIA Nº 1.498, DE 19 DE JULHO DE 2013 

• Redefine o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário 
Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as Campanhas 
Nacionais de Vacinação, no âmbito do Programa Nacional 
de Imunizações (PNI), em todo o território nacional. 

• Art. 1º Esta Portaria redefine o Calendário Nacional de 
Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos 
Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, no âmbito 
do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o 
território nacional. 

• Art. 2º Os Calendários e as Campanhas Nacionais de 
Vacinação têm por objetivo o controle, a eliminação e a 
erradicação de doenças imunopreveníveis. 

 



• Art. 5º CF: “ninguém será obrigado a fazer ou 

deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude 

de lei”. 

 

• A vacinação no Brasil é obrigatória 



PODER FAMILIAR  

(CUIDADO FAMILIAR) 

Constituição Federal, art. 227 

“É dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à 

saúde, à vida (...)” 

 



PODER FAMILIAR  

Art. 229 CF: 

“Os pais têm o dever de criar, 

assistir e educar os filhos menores” 

 



 

PODER FAMILIAR  

NO CÓDIGO CIVIL 
 

Do Exercício do Poder Familiar 

• Art. 1.634.  Compete a ambos os pais, qualquer que 
seja a sua situação conjugal, o pleno exercício do poder 
familiar, que consiste em, quanto aos filhos:     

• I - dirigir-lhes a criação e a educação; (SAÚDE) 

• OBRIGAÇÃO DE CUIDADO 

• Necessidade de proteção e ajuda que os pais devem 
proporcionar aos filhos para que desenvolvam sua 
personalidade como pessoas competentes e autônomas 
no seio da sociedade 

 

 



• Conteúdo essencial do cuidado familiar é 

promover o desenvolvimento do menor, 

atuar conforme seu interesse e promover 

seu bem-estar 

• bem-estar corporal, espiritual e intelectual 

da criança e adolescente 

• É dever dos pais promover a saúde da 

criança e do adolescente, levando-o ao 

médico quando necessário e obedecendo 

ao calendário de vacinação. 



Estatuto da Criança e do Adolescente 

Dos direitos fundamentais 

Do direito à vida e à saúde 

  

• Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas 

de assistência médica e odontológica para a prevenção 

das enfermidades que ordinariamente afetam a população 

infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 

educadores e alunos. 

• § 1o  É obrigatória a vacinação das crianças nos casos 

recomendados pelas autoridades sanitárias. (grifo nosso) 

 



VONTADE DOS PAIS  

X  

PODER DO ESTADO 

Relação de tensão  

No Brasil adotou-se o sistema de vacinação obrigatória 
(Calendário Básico de Vacinação) 

CONCLUSÃO 

A legislação vigente estabelece uma flagrante 
mitigação da liberdade dos pais e responsáveis, 
detentores do poder familiar, no tocante à vacinação, 
pois dito ato extravasa a vontade dos pais, já que 
integra política de saúde pública. 

Supera-se o interesse particular para proteger a 
coletividade. 



• Somente em casos excepcionais, 

quando o profissional da área médica 

conclui, de forma motivada, que 

determinada criança possui 

hipersensibilidade à determinada dose 

de alguma vacina, é que o comando 

legal poderá ser afastado no caso 

concreto. 
 



• Deixar de levar o filho para vacinar pode implicar em 

negligência do poder familiar. 

• deixar de atender diversas outras necessidades da criança, 

como alimentação, estudo, higiene, etc bem como não 

obedecer ao calendário de vacinação, já foram práticas 

reconhecidas para suspensão do poder familiar – art. 1637 

do CC). 

• Houve casos de ajuizamento de ação (medida protetiva) 

pelo Ministério Público para que fossem aplicadas à 

criança todas as vacinas obrigatórias, mesmo estando em 

bom estado de saúde e mesmo contra a vontade dos pais. 



ITÁLIA 

• O plenário da Câmara dos Deputados da Itália aprovou 

em 28 de julho de 2017, de maneira definitiva, a 

obrigatoriedade da vacinação para crianças em idade 

escolar. 

• São 10 vacinas obrigatórias e cinco facultativas 

(aconselhadas), dentre elas a vacina HPV 

• Sanção: multa de 100 a 500 euros 

 



• A) Haveria necessidade de autorização dos 

pais para a filha ser vacinada? 

• Em princípio sim, por ser criança e estar 

sob o poder familiar de seus pais. 

• Se os pais não a levarem, o Ministério 

Público poderá propor uma medida 

protetiva (raro, só em casos urgentes) 



• B) Os pais podem se opor à vacinação da 

filha? 

• Não, somente em casos excepcionais 

(alguma alergia ou contraindicação médica 

– justa causa) 

• Na prática, se os pais se opõem, a criança 

fica sem a vacina 



• C) Se quando adulta vier a manifestar o 
câncer de colo uterino, de quem será a 
responsabilidade? 

• Dos pais por infração aos deveres do 
poder familiar. 

• Ação seria procedente? Depende.....os 
pais alegariam que, naquele momento, 
estavam agindo em favor do bem-estar do 
filho, evitando que sofresse diversos 
efeitos colaterais, que não havia 
comprovação científica de total eficácia 
da vacina, etc......... 



IMPORTANTE 

• COMUNICAÇÃO DO PODER PÚBLICO COM A 

POPULAÇÃO, ESCLARECENDO SOBRE OS 

BENEFÍCIOS DA VACINA E TEOR DE EFICÁCIA 

• CONSCIENTIZAÇÃO 

MAIS UMA VEZ   

 

Relação médico – paciente 

Relação Estado-saúde - população 
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